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Era difícil imaginar um mundo ainda em pandemia 

tanto tempo depois do anúncio do primeiro caso de Co-

vid-19 em Wuhan, na China, em dezembro de 2019. De 

lá para cá, o Brasil superou negativamente todos os pa-

íses: pouco mais de ano após o desembarque do coro-

navírus por aqui, ainda vivemos o pico da crise sanitária, 

com taxas de mortalidade e contágio ainda altíssimas.

Todas as dimensões da sociedade sofreram o im-

pacto da doença. O desemprego cresceu, a violência 

doméstica e a fome aumentaram, as desigualdades so-

ciais foram ainda mais escancaradas – com incidência 

sempre maior entre as populações negras, indígenas e 

outros grupos vulnerabilizados.

Vivemos em uma velocidade de transformação ja-

mais antes experimentada. É nesse lugar que a repu-

tação das organizações é colocada à prova, e a respon-

sabilidade social ganha outro corpo e outra função. As 

organizações devem ajudar a construir um novo mode-

lo de mundo, com benefícios para todos.

Diante desse cenário, precisamos olhar para aque-

las causas mais importantes e urgentes, de modo a jo-

gar luz em temas por vezes negligenciados no debate 

público. É por isso que nós, da equipe da Cause, pelo sé-

timo ano seguido, organizamos o relatório “21 Causas 

para Observar em 2021”. Sabemos que as demandas 

sociais não se encerram em 21 tópicos. Contudo, acre-

ditamos que os temas e causas aqui retratados sejam 

os que mereçam mais atenção da sociedade brasileira 

neste período.

Para cada uma das causas, destacamos dados e um 

compilado de acontecimentos do último ano, além de 

perspectivas do que pode acontecer nos próximos me-

ses. Também há indicações de pessoas e organizações 

a serem acompanhadas de perto, em cada uma das 

áreas abordadas.

Boa leitura!

Equipe Cause

UM CHAMADO  
À AÇÃO
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INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

1. SAÚDE MENTAL     POR QUE OBSERVAR  

Problemas emocionais aumentaram durante a 
pandemia. Uma pesquisa global da Universidade 
de Ohio (EUA) aponta que o Brasil vem liderando 
o ranking de transtornos nesse período – 
principalmente entre as mulheres, por conta da 
jornada múltipla. Elas correspondem a 40,5% dos 
casos de depressão, 34,9% dos casos de ansiedade 
e 37,3% dos casos de estresse. 

Em contrapartida, os países não acompanharam a 
demanda por serviços relacionados ao problema: 
93% interromperam seus programas de saúde 
mental, de acordo com um levantamento da 
Organização Mundial da Saúde feito com 130 
países, inclusive o Brasil.

Fontes: OMS; SERAFIM, Antonio el tal. Exploratory study on the 
psychological impact of COVID-19 on the general Brazilian population; 
DING, Kele et al. Mental Health among Adults during the COVID-19 
Pandemic Lockdown: A Cross-Sectional Multi-Country Comparison.

Fonte: SERAFIM, Antonio et al. Exploratory study on the psychological 
impact of COVID-19 on the general Brazilian population 

46,4%46,4%

40,5%40,5%

6%6%

Total de pessoas com depressão.

Mulheres com depressão.

Homens com depressão.
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INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

    QUEM OBSERVAR  

      CATARINA MAGALHÃES DAHL
Psicóloga e Consultora Nacional de 
Saúde Mental na Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS/OMS).

     INSTITUTO AMMA PSIQUE E NEGRITUDE
Organização não governamental cuja 
atuação é pautada pela convicção de que o 
enfrentamento do racismo, da discriminação 
e do preconceito se faz necessariamente por 
duas vias: politicamente e psiquicamente.

     MINISTÉRIO DA SAÚDE
Após vazamento da informação, em 
dezembro do ano passado, de que a 
pasta planejava encerrar atendimentos 
de saúde mental no SUS, o governo 
liberou R$ 99 milhões para a área.

     MARIA FERNANDA R. QUARTIERO
Fundadora do Instituto Cactus, que promove 
iniciativas no setor da saúde mental, com 
foco em mulheres e adolescentes.

Fontes: Forbes, OMS. The impact of COVID-19 on mental, 
neurological and substance use services Crédito da imagem: Womanizer WOW Tech, Unsplash.

    O QUE ESPERAR  

O Brasil e a maioria dos países gastam menos de 
2% da pasta da Saúde com cuidados mentais, mas 
89% das nações dizem que aumentarão o orçamento 
como resposta à pandemia. As empresas também 
estão sendo conduzidas a olhar para a pauta com 
mais atenção, por conta dos crescentes pedidos 
de afastamento e auxílio-doença ocasionados por 
patologias dessa ordem. 

Muitas organizações estão criando departamentos 
para lidar com o tema ou contratando consultorias 
especializadas no assunto para auxiliá-las a montar 
um plano de ação. Existem, ainda, iniciativas 
independentes oferecendo atendimento gratuito, ou 
a baixo custo, de psicoterapia para quem precisa.
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    POR QUE OBSERVAR  

A pandemia levou o governo a autorizar a prática 
da telemedicina durante a crise sanitária. Em 
pesquisa, 55% dos brasileiros afirmaram já ter 
realizado alguma consulta por meio de plataformas 
digitais. Quatro em cada dez pacientes buscaram 
esse serviço por medo de serem contaminados pelo 
coronavírus.

Mas não se trata apenas dos riscos da pandemia 
– 46% pretendem continuar com as consultas 
virtuais, mesmo depois que a vida e o convívio social 
voltem ao normal. O principal benefício, segundo 
os entrevistados, é a chance de ter acesso ao 
tratamento a partir de qualquer lugar. 

Atentas a isso, empresas do mundo todo estão 
investindo. Os aportes em healthtechs (novas 
companhias de tecnologia em saúde) cresceram 
235% em 2020, em comparação ao ano anterior.

2. TELEMEDICINA
INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

Fonte: Capterra, empresa de busca e comparação de 
softwares que pertence à consultoria Gartner

62%62%

Fonte: Estudo do Comitê Gestor da internet no Brasil

 dos brasileiros com plano 
de saúde já se consultaram 

virtualmente.
47 MI 
de brasileiros não têm 

acesso à internet, recurso 
fundamental para a 

telemedicina.

Apenas 

37% 
dos dependentes do serviço 

público de saúde fizeram  
o mesmo.

37%

47 MI 
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       ADRIANA VENTURA
Deputada federal que protocolou 
projeto de lei para autorizar 
atendimentos médicos virtuais 
em caráter emergencial.

       BRUNO FERRARI
Oncologista, realizou lives 
no Instagram sobre o uso da 
telemedicina durante a pandemia.

      JEAN SCHULZ
Sócio-fundador da Mobile Saúde, 
empresa dedicada a promover 
tecnologia para telemedicina 
e autoatendimento.

      CHAO LUNG WEN
Chefe da disciplina de  
telemedicina da USP.

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

    O QUE ESPERAR  

Apesar da criação do TeleSUS para atender 
pacientes com suspeita de Covid-19, ainda 
há reflexos da desigualdade social no uso da 
telemedicina. Entre os brasileiros com plano de 
saúde, 62% já se consultaram virtualmente. Por 
outro lado, apenas 37% dos dependentes do serviço 
público de saúde realizaram atendimentos on-line. 
Vale lembrar ainda que 47 milhões de brasileiros 
não têm acesso à internet.

Além disso, por ter sido aprovada de forma 
emergencial, falta ainda uma regulamentação da 
modalidade. A expectativa é de que o Conselho 
Federal de Medicina estabeleça as diretrizes para 
esses atendimentos o quanto antes.

Crédito da imagem: Edward Jenner, Pexels.
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    POR QUE OBSERVAR  

O Brasil tomou um caminho diferente em 
relação à maioria dos países, no tocante ao 
avanço da Covid-19: em vez de negociar com 
antecedência a aquisição de vacinas, chamou 
de tratamento precoce o combo de ivermectina, 
hidroxicloroquina/cloroquina, nitazoxanida, 
azitromicina e colchicina. Uma aposta cara – 
investimento federal no valor de R$ 90 milhões 
para a compra desses medicamentos – e sem 
qualquer eficácia comprovada pela ciência. Como 
resultado, completamos um ano desde a chegada 
da pandemia e ainda enfrentamos o auge da 
doença, com altíssima mortalidade. 

3. CORRIDA PELAS  
VACINAS CONTRA A COVID-19

INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

A taxa de vacinação segue a passos lentos, 
o que agrava ainda mais a crise sanitária. 
Até o início de abril de 2021, pouco mais de 
10% da população havia recebido ao menos 
uma dose da vacina, o que corresponde a 
quase 20 milhões de pessoas parcialmente 
imunizadas.

20BI20BI

Fonte: Folha de S. Paulo 

foram reservados para a 
imunização da população.

Governo gastou apenas 

até o fim de fevereiro.

2,8 BI2,8 BI
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       MÔNICA LEVI
diretora da Sociedade Brasileira 
de Imunizações (SBIm).

       NATALIA PASTERNAK
Bióloga e divulgadora científica 
brasileira, fundadora e primeira 
presidente do Instituto Questão de 
Ciência e primeira brasileira a integrar 
o Comitê para a Investigação Cética.

      RICARDO TOSTES GAZZINELLI
Pesquisador da Fiocruz, coordenador 
do Instituto Nacional de Ciências 
e Tecnologia de Vacinas.

      JACQUELINE GÓES
Biomédica e pesquisadora 
da equipe responsável pela 
sequenciação do primeiro 
genoma do vírus SARS-CoV-2.

INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

    O QUE ESPERAR  

A ciência brasileira batalha para fabricar no país 
a matéria-prima necessária para a produção de 
vacinas contra a Covid-19. Até agora, esses insumos 
precisam ser importados, o que atrasa a produção 
e o programa de vacinação. Espera-se que o Brasil 
desenvolva a tecnologia para produzir o imunizante de 
forma independente ainda em 2021.

Além disso, a ONU, em fevereiro, alertou para a 
desigualdade mundial nos programas de vacinação. 
Segundo a organização, 75% das vacinas foram 
aplicadas em dez dos países mais ricos. Enquanto 
isso, outras 130 nações, com mais de 2,5 bilhões 
de pessoas, nem sequer começaram a imunizar 
suas populações. O pedido da entidade é para os 
países mais ricos repassarem doses extras aos 
mais pobres, de forma que esses possam ao menos 
iniciar a vacinação nos grupos prioritários, em nome 
da vida e da economia. 

Crédito da imagem: Hakan Nural, Unsplash
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    POR QUE OBSERVAR  

No mundo, de 420 a 560 milhões de pessoas 
possuem alguma doença rara – um grupo de mais 
de 6 mil distúrbios, a maioria causada por fatores 
genéticos. De 2014 a 2019, o número de pacientes 
com esses diagnósticos cresceu 150% no Brasil. 
Agora eles representam pouco mais de 6% da 
população. 

Apenas três em cada dez brasileiros sabem o que 
são doenças raras. Especialistas na área ainda 
reclamam da falta de investimento do governo 
federal e do despreparo para o tratamento e a 
melhora de vida desses pacientes. Para se ter ideia, 
no final de 2019, o governo destinou R$ 45,2 milhões 
para pesquisas na área da saúde, em cinco temas 
diferentes, mas o pacote para doenças raras se 
restringiu a R$ 3,5 milhões. 

4. DOENÇAS RARAS
INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

Fontes: Instituto Nacional de Genética Médica e Populacional 
(Inagemp); Pfizer Brasil e Ibope; Ministério da Saúde

13MI13MI

Fonte: Pfizer Brasil e Ibope

é o número de brasileiros 
diagnosticados com 

doenças raras.

Apenas 

3 EM CADA 10 
brasileiros sabem o  

que são doenças raras.

3 EM CADA 10 
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       GEISA LUZ
Pós-doutora em Saúde Pública, 
enfermeira e consultora 
em doenças raras.

       MUITOS SOMOS RAROS
Canal do Instagram voltado à 
disseminação de informações 
sobre doenças raras.

      MARGARIDA LAGNANE
Enfermeira aposentada, mãe de filho 
portador de doença rara e uma das 
idealizadoras da SOS Cannabis, grupo de 
apoio às mães que precisam de acesso 
aos medicamentos à base da planta.

      ANTOINE DAHER
Cientista político, presidente da Casa 
Hunter, organização não governamental 
dedicada aos pacientes com doenças 
raras, e presidente da Federação Brasileira 
das Associações de Doenças Raras.

INVESTIMENTO EM SAÚDE PÚBLICA E PESQUISAS

    O QUE ESPERAR  

Em dezembro de 2020, o Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos anunciou a 
criação do Comitê Interministerial de Doenças 
Raras. A ideia é promover políticas para melhorar 
a qualidade de vida dos pacientes e coletar dados 
sobre as enfermidades. 

Na contramão do bem-estar dessas pessoas, o 
governo federal não demonstra apoio a medidas 
como o Projeto de Lei 399/2015, que prevê 
permissão para cultivo de Cannabis para fins 
medicinais e científicos, bem como produção 
de óleos à base da planta. Segundo estudos, 
tais produtos se apresentam como importantes 
medicamentos para alguns desses pacientes.

Crédito da imagem: Drew Hays, Unsplash
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ACESSO A EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

    POR QUE OBSERVAR  

A pandemia e a suspensão das aulas presenciais 
agravaram ainda mais a desigualdade no ensino, 
a começar pelo acesso à internet. Ainda que 79% 
dos alunos possuam conexão, 46% têm o celular 
como única ferramenta digital, o que dificulta o 
aprendizado. Além disso, enquanto 26% dos alunos 
das redes municipais e estaduais ficaram sem 
atividades escolares, apenas 15% dos jovens de 
escolas particulares passaram pela mesma situação.

5. PANDEMIA  
E EDUCAÇÃO

Fontes: Pesquisa TIC Covid-19; Undime (União dos Dirigentes Municipais 
de Educação) e Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação)

30%30%

Fontes: “Juventudes e a pandemia do coronavírus”, 
com 3 mil jovens de 15 a 29 anos; Instituto 
Península www.juventudeseapandemia.com/

dos alunos pensaram em 
abandonar a escola.

Outra pesquisa, com adolescentes de 16 anos 
ou mais, aponta que 29% dos alunos que não 
acompanharam as aulas remotas pertencem às 
classes D e E. Os principais motivos da desistência 
foram busca por emprego e necessidade de  
cuidar da casa ou de irmãos/parentes.

Professores e educadores também sofreram as 
consequências das aulas virtuais: 67% relataram 
ansiedade; 38%, cansaço; 36%, tédio; e 83,4% não se 
sentem preparados para ensinar remotamente. 

49%

83,4%
dos alunos de ensino médio 

pensaram em desistir do Enem.

dos professores não se sentem  
preparados para ensinar remotamente.

49%

83,4%

https://www.juventudeseapandemia.com/
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ACESSO A EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       PRISCILA CRUZ
Presidente e cofundadora do Todos Pela 
Educação, graduada em Administração e 
Direito e mestre em Administração Pública 
pela Universidade de Harvard (EUA).

       LUCIA DELLAGNELO
Presidente do Centro de Inovação 
para Educação Brasileira (CIEB), é 
doutora e mestre em Educação pela 
Universidade de Harvard (EUA).

      GINA VIEIRA PONTE
Professora pós-graduada em Educação a 
Distância pela Universidade de Brasília (UnB), 
defende a educação para a igualdade étnico-
racial e de gênero e concebe a educação 
como instrumento de transformação social.

      LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA
Secretário de Educação de Sud Mennucci e 
presidente da diretoria executiva da União 
dos Dirigentes Municipais de Educação 
do Estado de São Paulo (Undime-SP).

    O QUE ESPERAR  

O Conselho Nacional de Educação permitiu a 
realização de aulas remotas até o fim de 2021. 
Algumas escolas pretendem adotar um sistema 
híbrido de ensino, com menos alunos em sala 
e um misto de aulas presenciais e digitais. 
Organizações defendem que os recursos do 
Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (Fust) sejam usados também 
para financiar a inclusão digital de crianças e 
adolescentes de baixa renda. 

Crédito da imagem: iStock
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SOBERANIA ALIMENTAR

Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD); Pesquisa  
“Efeitos da pandemia na alimentação e na situação da segurança alimentar no Brasil”

    POR QUE OBSERVAR  

Não bastasse o retorno ao Mapa da Fome em 2018, 
nosso país enfrenta a sua situação mais crítica de 
todos os tempos: são 125,6 milhões de pessoas, 
mais de metade da população, em situação de 
insegurança alimentar, ou seja, sem saber o que ou 
se comerão na refeição ou no dia seguinte.   

A pandemia só agravou o cenário. Faltam empregos 
(taxa de desocupação saltou de 45% para 53% desde 
março do ano passado), o auxílio emergencial caiu 
de R$ 600 para R$ 250 (média), enquanto a inflação 
disparou, registrando a maior alta acumulada nos 
últimos 12 meses desde 2016. Entre os produtos 
que mais aumentaram, destacam-se alguns itens 
da cesta básica: arroz, feijão, óleo de soja, carne 
e leite. Entre as razões da alta nos preços, está a 
desvalorização do real, que estimula a exportação, 
e o aumento da demanda por conta da queda na 
produção em outros países.

6. FOME

125,6MI125,6MI

Fontes: Pesquisa “Efeitos da pandemia na alimentação e na 
situação da segurança alimentar no Brasil” e IBGE

de pessoas enfrentam 
insegurança alimentar.

19 MILHÕES 
de pessoas enfrentam a fome 

(insegurança alimentar severa).

19 MILHÕES

211 MILHÕES
(total da população)
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       COALIZÃO NEGRA POR DIREITOS:
Organizou uma campanha integrada 
com diversos atores sociais 
para ajudar no combate à fome 
(temgentecomfome.com.br). 

       CONFEDERAÇÃO NACIONAL  
       DOS TRABALHADORES  
       RURAIS AGRICULTORES E  
       AGRICULTORAS FAMILIARES  
       (CONTAG).

      DANIEL BALABAN
Diretor do Centro de Excelência 
contra a Fome e representante do 
Programa Mundial de Alimentos 
das Nações Unidas (PMA).

      PRETO ZEZÉ
Ativista, rapper, empreendedor 
e presidente da Central Única 
das Favelas (Cufa Brasil).

SOBERANIA ALIMENTAR

    O QUE ESPERAR  

A sociedade civil, junto às organizações não 
governamentais, tem tomado medidas para 
impedir o avanço da fome no país. Desde o início 
da pandemia, a população se organizou para 
distribuição e doação de comida às famílias mais 
vulneráveis. Entre essas iniciativas, destacam-se 
os trabalhos da Central Única das Favelas (Cufa), 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 
do Gerando Falcões, do G10 Favelas, entre outros. 
O problema é que as doações caíram 90% nos 
últimos três meses, segundo Daniel de Souza, 
presidente do conselho da Ação da Cidadania e 
filho de Betinho (1935-1997), um dos maiores 
ativistas da causa no país.

Por conta da interrupção das aulas presenciais, 
o governo ainda deixou de lado o Programa de 
Aquisição da Agricultura Familiar, que estipulava 
que 30% de toda a alimentação escolar fosse 
comprada desses agricultores. Com isso, o setor 
teve uma perda nas vendas. Para piorar, sem 
auxílio específico ou linhas de crédito, a produção 
dessas famílias fica ainda mais difícil – o que 

pode resultar em falta de alimentos com valor 
nutricional nas prateleiras, uma vez que 70% da 
comida consumida no país, até então, vinha da 
agricultura familiar.

Crédito da imagem: iStock
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ATENÇÃO À PRIMEIRA INFÂNCIA

7. POLÍTICA DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA

    POR QUE OBSERVAR  

Especialistas afirmam que os cuidados na primeira 
infância (0 a 6 anos) influenciam toda a vida de um 
indivíduo, mesmo na fase adulta. Isso porque é 
durante esse período que o cérebro mais trabalha e 
desenvolve sua capacidade cognitiva.

De acordo com pesquisas, a presença mais assídua 
dos pais na primeira etapa da vida de seus filhos 
– somada a um ambiente saudável, com educação 
e alimentação de qualidade – ajuda a melhorar o 
comportamento dessas crianças, tanto em casa 
quanto na escola. Portanto, investimentos públicos 
nessa fase rendem gastos menores em saúde, com 
índices mais baixos de mortalidade infantil, além de 
redução nas taxas de criminalidade e desigualdade.

0,7%0,7%

Fonte: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

PIB é o investimento brasileiro  
na primeira infância  
(dos 0 aos 6 anos).

Brasil investe 

2,3% DO PIB 
em crianças na faixa  

dos 6 aos 12 anos.

A lógica deveria ser inversa: 
quanto maior o investimento 
na primeira infância, maior o 
retorno aos cofres públicos.

2,3% DO PIB 
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ATENÇÃO À PRIMEIRA INFÂNCIA

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       NIEL BECKER
Pediatra e pesquisador da UFRJ.

      JAMES HECKMAN
Vencedor do Prêmio Nobel 
de Economia, especialista 
em primeira infância.

      MARIANA LUZ
CEO da Fundação Maria 
Cecília Souto Vidigal. 

      MARINA HELOU
Deputada Estadual em São Paulo, 
autora da lei que criou a Política 
Estadual da Primeira Infância.

    O QUE ESPERAR  

O governo aprovou, em 2016, o Marco Legal da 
Primeira Infância, que trouxe diretrizes para os 
investimentos públicos nos primeiros seis anos de 
vida dos brasileiros. Em São Paulo, a Assembleia 
Legislativa aprovou o Projeto de Lei 1027/19, de 
autoria da deputada Marina Helou, para criar uma 
Política Estadual pela Primeira Infância. A proposta 
tem como meta garantir direitos como vacinação 
infantil, educação, segurança alimentar, saúde, 
entre outros.

Crédito da imagem: Tatiana Syrikova, Pexels
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Fontes: OMS e Vittude.

    POR QUE OBSERVAR  

Não há contagem oficial da população em situação 
de rua no Brasil, apenas dados municipais – e, 
em geral, com denúncias de subnotificação. Ainda 
assim, os números do Ipea apontam alta de 140% 
nessa população de 2012 a março de 2020. São ao 
menos 222 mil brasileiros sem um teto para viver.

Embora as estatísticas sejam escassas, o Ipea havia 
alertado, ainda no começo do ano passado, sobre 
a tendência de piora nos índices por conta da crise 
econômica gerada pela pandemia. E os municípios 
confirmam a previsão. Por exemplo, em Piracicaba, 
no interior de São Paulo, a prefeitura registrou alta 

8. AUMENTO DA POPULAÇÃO  
EM SITUAÇÃO DE RUA

de 18% na população de rua. Já na capital paulista, 
a prefeitura precisou abrir 2 mil novas vagas em 
centros de acolhimento. 

Não é de se estranhar as razões por trás do 
crescimento dessa população. A demora para 
liberação do auxílio emergencial (reduzido de R$ 
600 para, em média, R$ 250 neste ano), a inflação 
dos produtos da cesta básica e o crescimento do 
desemprego deixaram as famílias de baixa renda 
ainda mais vulneráveis.

Sem uma casa, essas pessoas não têm qualquer 
possibilidade de isolamento social ou de higiene. 
Para piorar, a pandemia ainda reduziu ou cortou os 
serviços remunerados temporários de quem vive 
nessa condição.

70%70%

Fonte: Censo da População em Situação de Rua

da população em situação  
de rua é preta.

50%
das vítimas de violência -- contra 
essa população -- são mulheres.

15% 
são mulheres. 
15% 

50%
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       RAQUEL ROLNIK
Especialista em políticas 
públicas urbanas e habitacionais 
da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo (FAU) da USP.

      KAKÁ FERREIRA 
Fundadora e presidente do Núcleo 
Assistencial Anjos da Noite.

      PROJETO RUAS 
Projeto sem fins lucrativos que ajuda 
a promover o bem-estar e a cidadania 
da população em situação de rua em 
conjunto com voluntários e voluntárias.

      PADRE JÚLIO LANCELLOTTI 
Coordenador da Pastoral do Povo 
da Rua de São Paulo e referência 
na defesa dos direitos humanos.

    O QUE ESPERAR  

A sociedade civil tem se organizado para ajudar 
essa população com doações de comida, máscaras 
e álcool em gel. As prefeituras também criaram 
programas para auxiliar. No início da pandemia, 
inúmeras cidades disponibilizaram hotéis 
temporários para abrigar pessoas em situação de 
rua. Nem todos, no entanto, funcionaram como o 
prometido. Espera-se que os municípios levantem 
dados mais realistas sobre o número de habitantes 
em situação de rua para criar políticas públicas 
eficazes.

Cabe destacar que, em 2009, o governo federal 
publicou um Plano Nacional para a População 
em Situação de Rua, numa tentativa de colocar 
esses cidadãos na agenda de prioridades públicas. 
Ocorre que os municípios demoraram a aderir ao 
plano – São Paulo criou normas municipais  
apenas em 2016.

Agora o Judiciário decidiu tomar a frente 
dessa questão. No fim de março, o ministro 
Luiz Fux, presidente do Conselho Nacional de 

Justiça, autorizou a criação de uma comissão 
permanente, composta pela sociedade civil, por 
órgãos públicos e pelo Judiciário, para elaborar 
políticas judiciárias que observem os direitos 
dessas pessoas.

Crédito da imagem: John Moeses Bauan, Unsplash
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    POR QUE OBSERVAR  

Não é apenas a população em situação de rua 
que encara dificuldades com cuidados básicos de 
higiene. Pelo menos 35 milhões de brasileiros não 
têm água tratada e quase metade (100 milhões de 
pessoas) segue sem coleta de esgoto em casa, o 
que significa que, diariamente, são descartadas 
na natureza mais de 5 mil piscinas olímpicas de 
sujeira. Para piorar, as velhas redes de saneamento 
não suportam a alta demanda gerada pelo 
crescimento populacional nas últimas décadas, o 
que ocasiona vazamentos. Em média, cerca de 40% 
da água tratada se perde no caminho até as casas. 

9. SANEAMENTO 
BÁSICO

MORADIA DIGNA

100MI100MI

Fonte: Trata Brasil

de brasileiros não têm acesso  
a saneamento básico.

O que equivale a 

48% 
da população.

48% 
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       ILANA FERREIRA
Superintendente técnica da 
Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos de 
Água e Esgoto (ABCON).

      MARCOS MONTENEGRO
Integrante do Observatório 
Nacional dos Direitos à 
Água e ao Saneamento.

      LÉO HELLER
Relator especial da ONU sobre o 
direito à água e ao saneamento 
e pesquisador da Fiocruz.

      ÉDISON CARLOS 
Presidente-executivo do 
Instituto Trata Brasil.

MORADIA DIGNA

Fonte: Trata Brasil

    O QUE ESPERAR  

Em 2020, o governo federal aprovou um novo 
marco regulatório do saneamento, que prevê 
abertura para a iniciativa privada (algo criticado 
por pesquisadores) e novas metas. As principais 
são levar saneamento básico a 90% da população 
e água potável a 99% dos brasileiros até 2033.

Isso rende economia em outras esferas. Estima-
se que, por exemplo, a cada real investido 
em saneamento, outros quatro reais sejam 
economizados em saúde. 

Crédito da imagem: Liz Martin, Pexels
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Fontes: Relatório ONG Teto: Futuros do Morar e IBGE

    POR QUE OBSERVAR  

Apenas ter um teto não é suficiente, e a pandemia 
escancarou ainda mais a desigualdade e a 
necessidade por uma moradia digna. Nem todos 
conseguiram se adequar à realidade do trabalho 
remoto. Primeiro, porque 47 milhões de brasileiros 
ainda não têm acesso ao meio digital, sem falar nos 
que não possuem um espaço confortável e isolado 
para exercer as tarefas profissionais. Em acréscimo, 
11,5 milhões* vivem em favelas, dividindo, em geral, 
casas pequenas com muitas pessoas.

Trocando em miúdos, três em cada quatro 
brasileiros não têm como trabalhar em casa. A 
maior parte dessa população é negra. Apenas 34% 
dos negros conseguem cumprir seu trabalho de 
forma remota – porque não têm condições em casa 
ou porque exercem ofícios como os de entrega em 
domicílio e serviços domésticos.

10. BEM MORAR
MORADIA DIGNA

Fontes: relatório ONG Teto: futuros do Morar; IBGE 

brasileiros não têm como 
trabalhar de casa.

brasileiros mora em 
habitação precária, como  

casa de madeira  
ou sem banheiro. 

1 EM 
CADA 5
1 EM 

CADA 5
3 EM 

CADA 4
3 EM 

CADA 4



28
MORADIA DIGNA

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       FRENTE DE LUTA 
       POR MORADIA (FLM)

Coletivo formado por 
representantes de movimentos 
sociais autônomos.

      FERNANDO ASSAD 
Cofundador da Vivenda, negócio 
social focado em oferecer moradia de 
qualidade a pessoas de baixa renda.

      NINA SCHELIGA
Diretora executiva da ONG TETO Brasil.

      CARMEN SILVA
Líder do Movimento Sem Teto 
do Centro (em São Paulo).

    O QUE ESPERAR  

O bem morar, ou a moradia digna, é uma urgência, 
sobretudo em tempos de isolamento social. 
Porém, ainda se trata de uma realidade distante 
para a maioria das pessoas no Brasil, vide os 
índices alarmantes de gente vivendo em condições 
precárias ou de população em situação de rua, já 
mencionados neste documento. Ocorre que o direito 
à moradia é previsto na Constituição, então cabe 
ao governo federal, em parceria com estados e 
municípios, a elaboração de políticas públicas  
nesse sentido. 

Programas sociais como o “Minha Casa, Minha 
Vida”, além de não disponibilizarem residências 
com condições ideais (inclusive de home office) na 
maioria dos casos, tampouco dão conta da demanda 
geral por lares. De acordo com o Ipea, o déficit 
habitacional brasileiro é de 7,8 milhões de moradias, 
o que corresponde a 14,9% do total de domicílios. 
Além de uma pressão necessária pela ampliação 
e pela criação de iniciativas de acolhimento por 
parte do poder público, é fundamental que outros 
atores sociais, como ONGs especializadas em 
planejamento urbano, olhem para a questão. 

Crédito da imagem: iStock
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    POR QUE OBSERVAR  

Calcula-se que haja 14 milhões de toneladas de microplástico 
no fundo dos oceanos. Existem evidências de que essas 
partículas – ou mesmo outras ainda menores, chamadas 
de nanoplástico – sejam ingeridas pelos peixes, inclusive 
por variedades que consumimos. Até agora, cientistas 
descobriram a presença de microplástico em 386 espécies de 
peixes marinhos, sendo 210 amplamente comercializadas.

O Brasil tem peso importante na poluição dos mares. 
Somos o maior produtor de plástico da América Latina, com 
uma marca anual de 6,67 milhões de toneladas, e o quarto 
maior do mundo no ranking. Desse material, 5% (ou 325 mil 
toneladas anuais) acabam direto nos oceanos. 

E a previsão para os próximos anos não é das melhores. Se 
seguirmos no mesmo ritmo, espera-se que a quantidade 
de plástico despejado nos mares triplique, chegando a 29 
milhões de toneladas métricas por ano até 2040. 

11. LIXO NOS OCEANOS 

Fonte: BBC

121MIL121MIL
Cada pessoa consome, por ano,

partículas de plástico 
sem saber.

Fontes: OCEANA; Kieran D. Cox. Human Consumption 
of Microplastics; Sherri A. Mason. Synthetic 
Polymer Contamination in Bottled Water

O Brasil contribui anualmente  
com cerca de 

350 MIL 
TONELADAS 

para a poluição marinha 
por plásticos.

350 MIL 
TONELADAS
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       ADEMILSON ZAMBONI
Oceanólogo, mestre e doutor 
em Engenharia Ambiental pela 
Universidade de São Paulo e 
presidente da OCEANA Brasil.

      ALEXANDER TURRA
Integrante do Departamento de 
Oceanografia Biológica do Instituto 
de Oceanografia da USP.

      WWF
Organização não governamental 
internacional que defende a recuperação 
e a conservação do meio ambiente.

      DELPHINE LEVI ALVARES
Coordenadora europeia 
do #breakfreefromplastic, 
movimento composto por mais 
de 1,4 mil organizações. 

MEIO AMBIENTE

    O QUE ESPERAR  

Ainda que as empresas petroquímicas lutem 
pela manutenção das embalagens plásticas – e 
esse é um setor que movimenta US$ 4 trilhões/
ano –, outros segmentos da economia indicam 
interesse em adotar embalagens sustentáveis 
para abandonar, ao menos parcialmente, o uso do 
material. Afinal, se nada for feito, os oceanos terão 
mais plástico que peixes em 2050, segundo alerta a 
Organização Mundial da Saúde.

 Atentas a isso, organizações ambientais promovem 
campanhas em prol da redução desse componente 
nas embalagens. Em julho do ano passado, o Brasil 
participou, pelo terceiro ano consecutivo, das ações 
mundiais de conscientização sobre a poluição 
causada pelo plástico.

Fonte: OMS Crédito da imagem: John Cameron, Unsplash



DEFESA DA 
DEMOCRACIA
DEFESA DA 
DEMOCRACIA



33
DEFESA DA DEMOCRACIA

    POR QUE OBSERVAR  

De 2019 para 2020, o Brasil caiu duas posições na 
Classificação Mundial da Liberdade de Imprensa. 
De acordo com a ONG Repórteres sem Fronteiras, 
houve mais de 500 ataques à imprensa no último 
ano. No topo da lista de agressores, estão o 
presidente da República e seus filhos. Já a 
Federação Nacional de Jornalismo (Fenaj) registrou 
um total de 428 ataques contra a imprensa no 
ano passado – mais que o dobro do ano anterior – 
entre agressões verbais, físicas e virtuais, censura, 
intimidações, ameaças, assédio judicial, atos de 
descredibilização e até assassinatos. 

Ainda, não faltam outras tentativas de cerceamento 
à liberdade de expressão. Uma das últimas envolveu 

12. LIBERDADE DE  
EXPRESSÃO E IMPRENSA

o youtuber Felipe Neto, que chamou o presidente 
de “genocida”, por conta de sua gestão durante a 
pandemia. Um dos filhos de Jair Bolsonaro, vereador 
do Rio de Janeiro, entrou com uma queixa-crime 
contra o influencer, alegando violação da Lei de 
Segurança Nacional – um conjunto de regras criado 
em 1983 para estabelecer punições aos ataques 
à segurança nacional, à ordem e aos distúrbios 
sociais no país; ou seja, herança da ditadura militar. 
Porém, a justiça determinou o fim das investigações. 
Segundo a decisão da juíza, caberia à Polícia 
Federal, e não à Civil, investigar os supostos crimes 
–  assim como caberia ao Ministério Público, e não a 
um vereador, fazer tal denúncia.

105,7%105,7%

Fonte: Fenaj

Ataques à imprensa 
cresceram

no último ano.
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

       FÓRUM NACIONAL  
       PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA  
       COMUNICAÇÃO (FNDC).

ONG que se dedica a construir 
um ambiente de referência e 
cooperação técnica na área 
de segurança pública.

      FELIPE NETO
Youtuber e empresário, fundou o Instituto 
Vero, que tem o objetivo de estabelecer 
um ambiente digital saudável para o 
desenvolvimento individual e coletivo.

      SHÉRIDAN
Deputada federal e autora do Projeto de Lei 
2378/20, que tipifica como crime de abuso de 
autoridade condutas que impeçam ou dificultem 
o livre exercício do jornalismo e define garantias 
para o pleno exercício da liberdade de imprensa.

      ANDRÉ MARSIGLIA SANTOS 
Idealizador da L+ Speech/Press, 
uma iniciativa para promover ações 
e apoiar projetos que atuem pela 
defesa intransigente das liberdades 
de expressão e de imprensa.

    O QUE ESPERAR  

O Conselho de Direitos Humanos da ONU está 
de olho nos constantes ataques à imprensa. No 
segundo semestre de 2020, o órgão apresentou 
uma denúncia com dados sobre essas agressões. 
Meses antes, em março, durante audiência da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
entidades da sociedade civil também apresentaram 
denúncia contra as violações sistemáticas à 
liberdade de expressão, os ataques à imprensa e 
a censura artística e cultural por parte do governo 
Bolsonaro. O Planalto apenas nega as acusações. 
Sociedade e entidades devem seguir atentas 
aos riscos que esses movimentos oferecem à 
democracia brasileira.

Crédito da imagem: Bank Phrom, Unsplash
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    POR QUE OBSERVAR  

Nem mesmo a cobertura da pandemia passou ilesa 
ao fenômeno das notícias falsas. Logo no início do 
ano passado, começaram a circular boatos sobre 
caixões sepultados com pedras, com a intenção de 
deslegitimar a gravidade da Covid-19. Entre março 
e abril, foram disseminadas, também, informações 
falsas sobre possíveis tratamentos. Quase 74% 
delas circularam pelo WhatsApp – e com supostas 
fontes de peso, já que a maioria atribuía créditos 
indevidos à Fiocruz.

Entre elas, havia uma história sobre a suposta 
eficácia de 90% do tratamento com ivermectina, 
um medicamento sem comprovação científica para 
combater Covid-19, mas cujo uso teve apoio do 
governo federal. Em novembro, quando inúmeras 

13. COMBATE  
ÀS FAKE NEWS

DEFESA DA DEMOCRACIA

pesquisas relataram a ineficiência desse e de outros 
medicamentos, inclusive mencionando possíveis 
efeitos colaterais perigosos, o Brasil ainda era o 
único país a difundir com frequência notícias falsas 
sobre o “kit de tratamento precoce”.

Com as campanhas de vacinação, surgiram novas 
ondas de fake News. Houve até quem levasse a 
sério a conversa de que as vacinas chinesas eram 
capazes de implantar microchips nas pessoas. 
Os boatos mais críveis, no entanto, citavam falta 
de eficácia (ou de necessidade) da vacinação, ou 
mesmo o desenvolvimento de HIV, câncer e autismo 
após a imunização.

67%67%

Fonte: Sociedade Brasileira de Imunizações

dos brasileiros já 
acreditaram em alguma 

notícia falsa sobre vacina.
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

piaui.folha.uol.com.br

       AGÊNCIA LUPA 
Agência de checagem 
de notícias.

      ANGELO CORONEL
Senador e presidente da 
CPMI das fake News.

      JOAN DONOVAN
Diretora e pesquisadora do Shorenstein 
Center on Media, Politics and Public Policy, 
da Universidade de Harvard, especialista 
em manipulação de mídia, campanhas de 
desinformação e extremismo on-line. 

      PEDRO BURGOS
Jornalista e programador, coordenador 
do Programa Avançado em Comunicação 
e Jornalismo do Insper.

    O QUE ESPERAR  

Países do mundo todo adotam medidas para 
combater as fake News. No Brasil, o Supremo 
Tribunal Federal puxou a frente de batalha ao 
investigar ataques contra a própria corte, o que 
levou à investigação e à prisão de alguns políticos, 
responsáveis por fábricas de notícias falsas, 
tais como o “gabinete do ódio”. No Congresso, 
deputados e senadores também instauraram uma 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) 
para investigar a disseminação de fake News. Os 
trabalhos seguem em andamento.

Crédito da imagem: iStock

https://piaui.folha.uol.com.br/lupa/
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    POR QUE OBSERVAR  

No ano passado, o presidente da República assinou 
o Projeto de Lei 191/2020 para permitir atividades 
de garimpo, geração de energia e exploração 
agropecuária nas terras dos povos indígenas. Com o 
aval da autoridade máxima do país, os garimpeiros 
tiram proveito – tanto que, entre janeiro e abril de 
2020, 72% do garimpo na Amazônia aconteceu em 
áreas indígenas ou reservas, uma alta de 13,44% em 
relação ao ano anterior. 

Consequentemente, como mostra uma série de 
estudos, há a contaminação de rios por mercúrio, 
usado na mineração do ouro: 100% dos Mundurucu, 
etnia localizada próximo ao rio Tapajós, foram 
atingidos pelo metal. Isso ocasiona diversos 
problemas de saúde, sendo o sistema nervoso 

14. POVOS INDÍGENAS

Fontes: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe); Fiocruz e WWF; 
Conselho Indigenista Missionário; Articulação dos Povos Indígenas do Brasil.

central o mais afetado – em grande parte dos casos, 
de forma irreversível.

O desinvestimento em políticas públicas específicas 
também reflete o descaso e o abandono constantes 
com que os povos originários são tratados. Nos 
primeiros cinco meses de 2020, a Funai gastou 
apenas R$ 189 milhões de um orçamento total 
de R$ 640 milhões, o menor valor nos últimos 
dez anos. Pra piorar o quadro, metade dessa 
população foi diretamente afetada pela Covid-19 
durante a pandemia, com registros de quase 52 mil 
contaminações e 1.030 mortes.

72%72%
do garimpo na Amazônia foi  

em áreas “protegidas”.

Em meio à Covid,

34,5%
em 2020, um total de 9.205km² 

(equivalente a toda a região 
metropolitana de São Paulo).

Desmatamento na  
Amazônia cresceu

Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe)

34,5%
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      SONIA GUAJAJARA 
Coordenadora executiva 
da Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (Apib).

      JOENIA WAPICHANA
Advogada e primeira mulher 
indígena a ser eleita deputada 
federal (REDE/RR).

      JEFFERSON STRAATMANN
Engenheiro de produção e 
coordenador de projetos da 
Instituto Socioambiental (ISA).

      SATURNINA URUPE CHUE
Indígena do povo Chiquitano, denunciou 
as ameaças aos povos indígenas.

DEFESA DAS POPULAÇÕES MINORIZADAS

    O QUE ESPERAR  

Ganham força na Comissão de Constituição e 
Justiça, da Câmara dos Deputados, três projetos 
de lei com alterações que afetam diretamente as 
populações indígenas e atendem aos interesses da 
bancada ruralista. Um deles transfere da Fundação 
Nacional do Índio (Funai) para o Congresso a 
definição de novas demarcações de terras ou a 
revogação de demarcações já existentes. 

Frente aos desmontes, ambientalistas denunciam 
na ONU os ataques aos povos indígenas e a 
preocupante alta nos índices de desmatamento 
e queimadas. No STF, o ministro Luís Roberto 
Barroso também determinou que o governo priorize 
a vacinação de indígenas que vivem em cidades ou 
territórios ainda não homologados. 

Crédito da imagem: Por Senado Federal - Índios, CC BY 2.0
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    POR QUE OBSERVAR  

Mais de 80 vereadores LGBTIs foram eleitos no 
Brasil nas eleições municipais de 2020. Desse 
grupo, 26 eram vereadores trans, o que representa 
um aumento de 225% em relação a 2016. Trata-
se de uma etapa fundamental para pensar um 
modelo de sociedade mais igualitário, a partir da 
política institucional – seja por meio de leis que 
acolham demandas específicas desses grupos, seja 
criminalizando violências recorrentes. 

Apesar do avanço, o Brasil segue como o país mais 
inóspito para LGBTIs, principalmente quando se 
trata de pessoas trans. Pelo 12º ano consecutivo, 
lideramos o ranking de assassinatos da população  
T no mundo, com 175 mortes. 

15. POPULAÇÕES 
LGBTIs

DEFESA DAS POPULAÇÕES MINORIZADAS

Fontes: Antra; Grupo Gay da Bahia

A pandemia também agravou a situação de 
desamparo social. Segundo a Associação Nacional 
de Travestis e Transexuais (Antra), 70% das pessoas 
trans não tiveram acesso ao auxílio ou a medidas 
emergenciais por falta de documentação ou de 
acesso à internet. Ainda, 94% já foram vítimas de 
algum tipo de violência, física ou verbal, motivada 
pela transfobia. 

Uma pesquisa realizada pela Unicamp e pela 
UFMG mostrou outros impactos da pandemia. De 
acordo com o estudo, 20% da população LGBTI está 
desempregada (índice duas vezes maior que o total 
do país) e 28% já recebeu diagnóstico de depressão 
(também o dobro da taxa geral).

41,4%

HORAHORA
A cada

uma pessoa da comunidade 
LGBTI+ é agredida no Brasil e 

atendida pelo SUS.

das vítimas são pessoas negras.

41,4%



41
DEFESA DAS POPULAÇÕES MINORIZADAS

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      CASA 1 
Espaço de acolhimento 
em São Paulo para LGBTs 
expulsos de casa.

      ANTRA 
Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais.

      FERNANDO GROSTEIN ANDRADE
Cineasta, diretor e produtor brasileiro. 
Em sua coluna na Revista Veja e em 
outros meios, é uma voz importante 
na defesa dos direitos LGBTIs.

      ÉRIKA HILTON
Vereadora na cidade de São Paulo, 
foi a mulher mais votada na capital 
em 2020 e a décima mais votada 
para vereança em todo o Brasil.

    O QUE ESPERAR  

A União Europeia batalha declaradamente contra 
a discriminação da população LGBTI. Em março, o 
Parlamento Europeu aprovou uma resolução para 
que a região seja sinônimo de liberdade para essas 
pessoas no continente. Por aqui, vemos uma série 
de ataques aos direitos desses grupos, inclusive 
viabilizados por projetos de lei inconstitucionais, 
que tramitam nas Casas Legislativas do país. Mas 
espera-se que a significativa vitória de LGBTIs nas 
urnas resulte também em avanços e em políticas 
públicas que assegurem, sobretudo, a humanidade 
dessas pessoas. 

Crédito da imagem: Bruna Sonore, Unsplash
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ANTIRRACISMO NA PRÁTICA

    POR QUE OBSERVAR  

Os números confirmam o racismo estrutural 
presente no Brasil. Na corrida por empregos, a 
desigualdade começa logo no salário. Enquanto 
a remuneração média dos trabalhadores brancos 
chega a R$ 1,8 mil, a de negros não passa de R$ 1 
mil. Quando se trata de posições de chefia, como 
gerência e cargos executivos, os dados pioram: 
apenas 30% dessas posições são ocupadas por 
pessoas negras.

O desemprego gerado pela crise sanitária 
escancarou ainda mais as condições precárias de 
trabalho entre pretos e pardos. Segundo dados do 
IBGE, entre o primeiro e o segundo trimestre do ano 
passado, a taxa de desemprego entre pretos cresceu 
2,6 pontos percentuais, enquanto a dos pardos subiu 
1,4 p.p. e a dos brancos, apenas 0,6 p.p.

16. EMPREGABILIDADE

70%70%
dos cargos de gerência são 

ocupados por brancos.

Taxa de desemprego cresceu

2,6 PONTOS
percentuais entre pretos.

entre pardos.

entre brancos.

2,6 PONTOS

1,4 P.P.1,4 P.P.
e apenas

0,6 P.P.0,6 P.P.

Fonte: IBGE
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      LUIZA HELENA TRAJANO
Fundadora e presidente do 
Conselho do Magazine Luiza.

      INDIQUE UMA PRETA
Consultoria de recursos humanos 
dedicada ao recrutamento e à 
seleção de mulheres negras.

      CIDA BENTO
Consultora de diversidade étnico-racial 
do Centro de Estudos das Relações 
de Trabalho e Desigualdades.

      LUANA GENOT
Publicitária, mestre em Relações 
Étnico-Raciais e diretora executiva do 
Instituto Identidades do Brasil (ID_BR).

ANTIRRACISMO NA PRÁTICA

    O QUE ESPERAR  

Algumas empresas se mostram atentas à necessidade 
de reduzir as desigualdades raciais no país. Após o 
assassinato de João Alberto Freitas, em novembro de 
2020, em uma das unidades do Carrefour, a empresa 
tomou duas medidas: a criação do Fundo de Combate 
ao Racismo e Promoção da Diversidade, com aporte 
de R$ 25 milhões, e a criação de comitê externo e 
independente, com a presença de Silvio Almeida, um 
dos principais estudiosos sobre racismo no Brasil. 
Já o Magazine Luiza inovou com um programa de 
trainee voltado apenas para pessoas negras. Apesar 
de sofrer críticas, a iniciativa tem respaldo legal, uma 
vez que a Constituição Federal defende a redução das 
desigualdades nos princípios econômicos.

No âmbito político, a Câmara dos Deputados 
instaurou uma comissão de juristas para debater 
o combate ao racismo, também como resposta ao 
assassinato de João Alberto Freitas. Presidida pelo 
ministro do STJ Benedito Gonçalves, com relatoria, 
mais uma vez, a cargo de Silvio Almeida, a iniciativa 
surge com a ideia de revisar a legislação e sugerir 
mudanças.

Crédito da imagem: Linkedin Sales Solution, Unsplash
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    POR QUE OBSERVAR  

Outro aspecto fundamental para o avanço da luta 
antirracista diz respeito ao patrimônio histórico afro-
brasileiro, posto que há mais de 500 anos o legado 
é alvejado e distorcido por narrativas eurocêntricas. 
Para se ter uma ideia, em São Paulo, o arquiteto 
Tebas (ou Joaquim Pinto de Oliveira), figura 
importantíssima para a construção de marcos da 
cidade no século 18, teve seu trabalho invisibilizado 
por mais de 200 anos. Ele foi responsável, por 
exemplo, por projetar e construir a torre da primeira 
Catedral da Sé, o frontão (conjunto arquitetônico que 
decora o topo do lado principal de um edifício) do 
Mosteiro de São Bento e os elementos decorativos 
da fachada da Igreja da Ordem Terceira do Carmo. 

17. PATRIMÔNIO 
AFRO-BRASILEIRO

ANTIRRACISMO NA PRÁTICA

Sua autoria, no entanto, só foi reconhecida após 
uma luta importante dos movimentos negros e 
aliados, que, em diálogo com a Prefeitura Municipal, 
incentivaram que fosse erguida uma estátua em 
homenagem a Tebas, em novembro de 2020. A obra 
é do artista plástico Lumumba Afroindígena e da 
arquiteta Francine Moura. 

3%3%

Fonte: Veja/Geosampa e Guia Negro 

De 367 monumentos históricos na 
cidade de São Paulo, menos de

representam pessoas  
negras e indígenas.

Em São Paulo, ao menos 

monumentos saúdam 
escravocratas e “heróis” 

sanguinários.

88
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    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      PROJETO RUM ALAGBÊ
Iniciativa sociocultural 
desenvolvida pelo Terreiro 
do Gantois (BA) para a 
preservação do patrimônio 
imaterial afro-brasileiro.

      ABÍLIO FERREIRA
Autor do livro “Tebas: um arquiteto 
negro na São Paulo escravocrata”.

      CARÓU OLIVEIRA
Integrante do coletivo História da 
Disputa: Disputa da História.

      GUILHERME SOARES DIAS
Jornalista e cofundador do projeto 
Black Bird, de turismo afrocentrado. 

ANTIRRACISMO NA PRÁTICA

    O QUE ESPERAR  

Alguns políticos de casas legislativas começaram 
a pôr em debate a importância do reconhecimento 
de personalidades negras, que foram fundamentais 
para a construção de nosso país, e também pedem 
o fim de homenagens a figuras que dizimaram 
populações negras e indígenas. Em São Paulo, por 
exemplo, a deputada estadual Erica Malunguinho 
protocolou, no ano passado, um Projeto de Lei para 
retirar de vias públicas estátuas de bandeirantes e 
outros personagens responsáveis por perpetuar a 
escravidão, como Borba Gato, Anhanguera e Padre 
Anchieta. A ideia é que essas esculturas sejam 
expostas em museus. Já a Bancada Ativista, também 
da Câmara dos Deputados de SP, apresentou um PL 
para alterar o nome da rodovia Anhanguera para Luiz 
Gama, escritor e advogado abolicionista que libertou 
mais de 500 pessoas escravizadas.

Movimentos parecidos têm acontecido em outros 
lugares do Brasil. A expectativa é de que surjam 
mais, inclusive com incentivo da iniciativa privada, 
do terceiro setor e da sociedade civil organizada, 
para que a história seja recontada – dessa vez, em 
primeira pessoa e com legitimidade.

Estátua do Arquiteto Tebas com seus autores, o
artista plástico Lumumba e a arquiteta Francine Moura.
Crédito: Casa Vogue  
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COMBATE À DESIGUALDADE E À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

    POR QUE OBSERVAR  

Os registros de violência doméstica nas delegacias caíram 
10% no primeiro semestre de 2020, em comparação com 
o mesmo período do ano anterior. Mas não há o que se 
comemorar. Na verdade, os dados apresentam outra 
faceta: maiores dificuldades em procurar ajuda por conta 
do isolamento social, uma vez que o próprio companheiro 
ou parentes próximos são grande parte dos agressores.

Não à toa, o número de feminicídios cresceu  
quase 2% nesse período, enquanto os chamados ao 
190 subiram 3,8%. Mais uma vez, o fator raça puxa um 
indicador negativo: entre todos os assassinatos registrados 
no primeiro semestre de 2020, 73% das vítimas eram 
negras. Outra pesquisa aponta que casos de violência 
doméstica subiram 22% em 12 estados durante a fase 
mais grave da pandemia em 2020.

18. CRESCIMENTO DA  
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

Fontes: Anuário Brasileiro da Segurança Pública de 2020; Violência Doméstica 
durante a Pandemia de Covid-19, do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)

22%22% 52%52%
de alta nos casos de violência 
doméstica em 12 estados ao 

longo da pandemia.

das vítimas denunciam o algoz. 
Para a maioria das vítimas, a 
casa é o lugar menos seguro.

Apenas

Fontes: Violência Doméstica durante a Pandemia de Covid-19, do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP); Datafolha e Fórum de Segurança Pública  



49
COMBATE À DESIGUALDADE E À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      GABRIELA MANSSUR
Promotora de justiça de 
São Paulo e fundadora do 
Instituto Justiça de Saia.

      FÓRUM BRASILEIRO DE  
      SEGURANÇA PÚBLICA.

ONG que se dedica a construir 
um ambiente de referência e 
cooperação técnica na área 
de segurança pública.

      ISABELA GUIMARÃES DEL MONDE
Advogada e cofundadora da Rede 
Feminista de Juristas.

      GIULLIANA BIANCONI
Cofundadora e diretora do 
portal Gênero e Número.

    O QUE ESPERAR  

De acordo com a consultoria de recursos humanos 
Talenses Group, apenas 25% das empresas 
brasileiras adotam políticas para acolher 
funcionárias vítimas de agressão. Felizmente, 
algumas delas tentam mudar esse panorama.

Em parceria com a ONG Justiceiras, o Instituto 
Mary Kay, por exemplo, abriu canais de denúncia 
para colaboradoras e revendedoras, passou a 
disponibilizar assistência psicológica e jurídica 
e criou campanhas internas de conscientização. 
O Instituto Avon oferece apoio a iniciativas de 
enfrentamento à violência contra a mulher e 
promoção de espaços de transformação, com 
organizações sociais, para potencializar políticas 
públicas. O Magazine Luiza criou a campanha “Eu 
meto a colher sim”, bem como abriu canais internos 
de denúncia e de encaminhamento para serviços de 
referência. Já a Marisa, depois de receber pedidos 
de socorro das funcionárias, passou a ter um canal 
de acolhimento e um comitê, além de organizar 
eventos anuais para abordar o tema. 

No ano passado, o governo federal também 
lançou uma campanha contra a violência 
doméstica, com a mensagem “para algumas 
famílias, o isolamento está sendo ainda mais 
difícil”. A ideia é incentivar denúncias contra 
os agressores.

Crédito da imagem: Kat J., Unsplash
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19. AUMENTO DO 
ABISMO ECONÔMICO 
ENTRE HOMENS  
E MULHERES

    POR QUE OBSERVAR  

Se a falta de oportunidades de trabalho é uma 
constante na pandemia, a realidade é ainda mais 
cruel ao olharmos para as mulheres. De acordo com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a taxa 
de desemprego feminino chegou a 5%, enquanto 
entre os homens esse índice foi de apenas 3,9% em 
todo o mundo. A razão é que elas são maioria em 
dois setores muito afetados pela crise sanitária: 
consumo e serviços.

Além disso, há o acúmulo de tarefas, intensificado 
pelo isolamento e pelo home office. Mulheres 
gastam dez horas a mais que os homens em 
serviços domésticos toda semana. Com isso, os 
níveis de estresse aumentaram, ao passo que a 
produtividade caiu.

De forma geral, o mundo regrediu nos esforços 
em reduzir as desigualdades de gênero, 
sobretudo no momento que atravessamos. 
Segundo o último relatório do Fórum 
Econômico Mundial (WEF), a projeção de 
paridade aumentou em 36 anos no período.

COMBATE À DESIGUALDADE E À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Fontes: OIT; Fórum Econômico Mundial

135,6135,6
anos é o tempo necessário 

para chegarmos à  
igualdade de gênero.

Fonte: Fórum Econômico Mundial
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COMBATE À DESIGUALDADE E À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      REGINA MADALOZZO
Professora do Insper e pesquisadora 
na área de economia do trabalho, 
com foco no mercado de 
trabalho para as mulheres.

      ALINE BEATRIZ COUTINHO
Pesquisadora do Laboratório de Estudos 
das Diferenças e Desigualdades 
Sociais da UERJ, especialista 
em Gênero e Sexualidade.

      MONIQUE ELEOTÉRIO
Assessora de projetos da Casa da Mulher 
Trabalhadora, organização que colabora 
para a promoção dos direitos e para o 
fortalecimento da autonomia de mulheres.

      JULIANA BORGES
Escritora e consultora do Núcleo 
de Enfrentamento e Memória de 
Combate à Violência da OAB-SP.

    O QUE ESPERAR  

Apesar do aumento de consciência sobre as 
disparidades de gênero, poucas empresas se mostram 
interessadas em reduzir essas desigualdades. 
Segundo pesquisa da IBM, apenas 70% das 
companhias têm esse tema entre suas prioridades. 

Na América Latina e Caribe, de acordo com outro 
estudo, dessa vez da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), observa-se particularmente a questão 
das diferenças salariais. As mulheres ganham 17% 
menos que os homens, e essa discrepância aumenta 
ainda mais entre mulheres negras.

Também conforme relatório da OIT, investir 
na superação desses obstáculos à ascensão 
profissional das mulheres injetará mais dinheiro 
na economia global. No Brasil, uma redução de 
25% nas disparidades de gênero pelos próximos 
quatro anos poderia render um acréscimo 
na receita tributária de R$ 131 bilhões, além 
de R$ 382 bilhões a mais no PIB. No mundo, 
seria um aumento de até US$ 5,8 trilhões.

Crédito da imagem: iStock
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ACESSO A UM AMBIENTE VIRTUAL SEGURO

    POR QUE OBSERVAR  

Na deep web (“internet profunda”, em tradução livre), 
você pode comprar dados pessoais como endereço, 
data de nascimento, CPF, e-mail e número de celular 
de quase todos os brasileiros, pagando 0,3 bitcoin, ou 
R$ 95 mil. Em janeiro, hackers invadiram sistemas 
públicos de armazenamento de informações e 
expuseram 223 milhões de pessoas.

Esse não foi o único pacote de dados exposto. 
Outros 40 milhões de CNPJs e mais de 100 milhões 
de informações sobre veículos também já estão 
disponíveis à venda. Com esses dados em mãos, os 
fraudadores podem até mesmo sacar o FGTS de quem 
bem entenderem, ou aplicar outros tipos de golpe.

20. VAZAMENTO  
DE DADOS

223,6223,6
milhões de brasileiros tiveram 
seus dados expostos em 2021.

é quanto custa comprar dados 
de quase todos os brasileiros 

na deep web.

Fonte:Psafe, empresa de segurança da 
informação que denunciou o vazamento 

 A polícia e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD) investigam o canal do 
vazamento e os responsáveis. Enquanto isso, a 
Lei Geral de Proteção de Dados, aprovada em 
2020, obriga empresas a protegerem o público 
e avisarem essas pessoas caso tenham tido 
seus dados vazados. R$95 MIL R$95 MIL 
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ACESSO A UM AMBIENTE VIRTUAL SEGURO

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      INSTITUTO DE TECNOLOGIA E     
      SOCIEDADE (ITS)

O Instituto de Tecnologia e Sociedade (ITS) 
tem como missão assegurar que o Brasil e 
o Sul Global respondam de maneira criativa 
e apropriada às oportunidades fornecidas 
pela tecnologia na era digital. (ITS Rio).

      SAFERNET
ONG de combate a crimes e violações 
dos direitos humanos na rede.

      ELIZABETH DENHAM
Comissária do ICO e do Global 
Privacy Assembly (GPA).

      RAFAEL ZANATTA
Advogado diretor da Data Privacy 
Brasil, consultoria de direito digital. 

    O QUE ESPERAR  

Especialistas alertam que o governo deveria investir 
para oferecer ajuda à população por meio de canais 
de informação, além de mitigar possíveis prejuízos 
das vítimas. Fora isso, espera-se que a ANPD finalize 
o inquérito sobre os responsáveis pelo vazamento e 
os detentores dessas informações, apurando, ainda, 
possíveis falhas nos sistemas de proteção de dados 
das empresas. É o primeiro teste de fogo para a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Mundo afora, instituições e autoridades se reúnem 
para debater sistemas de proteção de dados. Em 
anos anteriores, o Escritório do Comissionado de 
Informação (ICO, na sigla em inglês) aplicou multas 
exemplares após o vazamento de informações 
de usuários do Facebook a empresas como 
a Cambridge Analytica, o que possivelmente 
influenciou o resultado das eleições que levaram 
Donald Trump à presidência dos Estados Unidos. 
O Brasil deve seguir o exemplo e participar desses 
circuitos internacionais. 

Crédito da imagem: Charles Deluvio, Unsplash

https://itsrio.org/pt/home/
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COMBATE À PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO

    POR QUE OBSERVAR  

No ano passado, trabalhadores de aplicativos de 
entregas promoveram greves nacionais para pedir 
aumento pelos serviços prestados, com reajustes 
anuais, além de algum tipo de auxílio em caso de 
acidente. E a situação deles não é única. O meio 
informal, que responde por 39% do mercado no 
país, segundo dados do IBGE, engloba mais de 33 
milhões de pessoas – todas sem qualquer rede de 
proteção social garantida pelas leis trabalhistas.

 Esse tipo de trabalho puxou, nos últimos meses, 
as estatísticas de pessoas ocupadas para cima. 
O índice chegou a 85,6 milhões de brasileiros no 

21. CRESCIMENTO  
DA INFORMALIDADE  
E PERDA DE DIREITOS último trimestre de 2020. Contudo, a ausência de 

direitos também torna essas vagas instáveis. 

Entre abril e junho de 2020, nos primeiros meses 
da pandemia, dois terços dos empregos perdidos 
eram informais. As vagas mais afetadas durante 
a crise sanitária foram as voltadas para trabalhos 
domésticos.

Além disso, com as jornadas de home office 
decorrentes da pandemia, o trabalho doméstico se 
mostrou ainda mais necessário – e sobrecarregou 
as mulheres. Não à toa, alguns estados 
classificaram esse serviço como essencial. 

Só tem um problema: o trabalho doméstico, 
remunerado ou não, nunca foi valorizado. E a 
parcela da população que assume essas tarefas, 
geralmente de baixa renda, não recebeu proteção 
suficiente para fazer o distanciamento social nem 
para sair de casa em segurança até o trabalho.

R$520R$520
R$260

Fonte: Estudo Condições de trabalho de entregadores 
via plataforma digital durante a Covid-19, realizado por 
pesquisadores da Unicamp, do Ministério Público do 
Trabalho e da Universidade Federal do Paraná

Antes da pandemia: metade dos 
entregadores recebia até

por semana.

por semana.

Durante a pandemia: subiu em 
100% o número de entregadores 

que ganham menos de 

R$260
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COMBATE À PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO

    EM QUEM PRESTAR ATENÇÃO 

      THEMIS
Organização de advogadas e 
cientistas sociais feministas de 
enfrentamento à discriminação contra 
mulheres no sistema de justiça. 

      PRETA RARA 
Historiadora, ativista em prol das 
trabalhadoras domésticas e autora 
do livro “Eu, Empregada Doméstica”. 

      HENRIQUE FONTANA
Deputado federal e autor do Projeto 
de Lei 4172/2020, que propõe um 
novo tipo de contrato de trabalho para 
reduzir a exploração de motoristas 
e entregadores de aplicativos.

      VINÍCIUS PINHEIRO
Diretor regional da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) 
para América Latina e Caribe.

    O QUE ESPERAR  

Mais de 100 projetos de lei tramitam na Câmara 
dos Deputados tratando de questões trabalhistas, 
e mais de 60 abordam a regulamentação dos 
trabalhadores de aplicativos. Enquanto isso, o 
Supremo Tribunal Federal deve reavaliar alterações 
na CLT, realizadas após a reforma de 2017, como a 
limitação de indenização de acordo com o salário do 
trabalhador e a inconstitucionalidade do trabalho 
intermitente. Por outro lado, o governo já sinalizou 
a ideia de estender a trabalhadores mais velhos a 
carteira verde e amarela, um modelo de contratação 
com menos benefícios.

Na esfera dos serviços domésticos, cada vez mais 
as trabalhadoras perdem direitos. Na pandemia, 
ainda que “essenciais”, elas nunca receberam 
garantias financeiras ou sanitárias, seguindo 
com baixos salários e com a instabilidade do 
mercado informal. Em vista disso, a organização 
Themis e a Federação Nacional das Trabalhadoras 
Domésticas (FENATRAD) lançaram, no ano passado, 
a campanha “Essenciais são nossos direitos”, para 
falar sobre a desvalorização da profissão.

Crédito da imagem: Majestic Lukas, Unsplash



21 CAUSAS PARA OBSERVAR 2021
58

Na CAUSE, acreditamos que as causas têm o poder de engajar 
as pessoas para mudar o mundo. As 21 causas que você acaba de 
conhecer fazem parte do nosso esforço de entender o contexto 
das causas no Brasil e no mundo.

Para ajudar a sua organização a atuar com temas tão complexos, 
a CAUSE conta com uma equipe multidisciplinar, especializada 
em conectar sua organização às demandas do nosso tempo.

COMO  
PODEMOS 
AJUDAR

MARCAS E CAUSAS
Identificação de causas e propósito 
Cause branding
Arquitetura de causas
Estratégia de apoios e patrocínios
Desenho de projetos de impacto
Estratégia de sustentabilidade 
Estudos de causas e leitura de demandas  
da sociedade

ADVOCACY E ENGAJAMENTO  
       DE STAKEHOLDERS

Estratégias de advocacy 
Estratégias de engajamento multistakeholder 
Mapeamento de stakeholders e redes 
Causa na cultura organizacional 
Coordenação e gestão de advocacy e engajamento

INCUBAÇÃO DE MOVIMENTOS
Incubação de movimentos 
Formação de coalizões e grupos de interesse 
Gestão de coalizões 
Coordenação da ativação de causas  
em múltiplos canais 
Conteúdos e campanhas de causas

ENTRE EM CONTATO
causeaqui@cause.net.br      www.cause.net.br     +55 11 93308 0868 (whatsapp)

@oficialcause @causebrasil @causebrasil 

https://www.facebook.com/causebrasil
https://www.instagram.com/oficialcause/
https://www.linkedin.com/company/cause-brasil
mailto:causeaqui%40cause.com.br?subject=
http://www.cause.net.br
https://www.instagram.com/oficialcause/
https://www.linkedin.com/company/cause-brasil
https://www.facebook.com/causebrasil
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